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CÁMARA MUNICIPALDE

SÃO PAULO
PROCURADORIA

SETOR DE PESQUISA, ASSESSORIA E ANÁLISE PRÉVIA

PL 554/17

Realizada a pesquisa legislativa, constatou-se:

- Lei Federal nº 9.503, de 23 de setembro de 1997, que institui o Código de Trânsito
Brasileiro — especialmente art. 29, inciso VII;

- Lei Federal nº 12.587, de 3 de janeiro de 2012, que institui as diretrizes da Política
Nacional de Mobilidade Urbana; revoga dispositivos dos Decretos-Leis nºs 3.326, de 3
de junho de 1941, e 5.405, de 13 de abril de 1943, da Consolidação das Leis do
Trabalho (CLT), aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452, de 1º de maio de 1943, e das
Leis nºs 5.917, de 10 de setembro de 1973, e 6.261, de 14 de novembro de 1975; e dá
outras providências;

- Lei Municipal nº 11.851, de 10 de julho de 1995, que dispõe sobre a instituição do
Fundo Municipal do Sistema dos Corredores Segregados Exclusivos para o Tráfego
de ônibus — FUNCOR, e da' outras providências;

— Lei Municipal nº 12.615, de 4 de maio de 1998, que autoriza os táxis a trafegar pelas
faixas exclusivas de ônibus - declarada inconstitucional;

- Decreto Municipal nº 41.073, de 30 de agosto de 2001, que institui o Programa Via
Livre no Sistema Municipal de Transportes Urbanos do Municipio de São Paulo;

— Portaria SMT 84/16, que dispõe sobre a utilização dos "corredores exclusivos de
ônibus do sistema de transporte publico" e faixas exclusivas de ônibus, por taxis nas
suas diferentes modalidades. revoga p 33/16(SMT)

— PL 28/14, que dispõe sobre a permissão do uso das faixas exclusivas de ônibus para
circulação dos veículos escolares do programa de transporte escolar gratuito e os
veículos de transporte escolar privado e dá outras providências.

- PL 193/15, que autoriza a utilização de faixas de ônibus pelos motociclistas fora dos
horários de pico e dá outras providências.

— PL 39/16, que dispõe sobre a liberação dos corredores exclusivos para tráfego de
veículos do serviço funerário municipal e dá outras providências.

PalácioAnchieta ViadutoJacareí,100 São Paulo-SP CEPO1319—900 fone(11)3396—4000 www.camarasggovbr
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CÁMARA MUNICIPALDE

SAO PAULO
PROCURADORIA

- PL 377/16, que dispõe sobre a permissão de motociclistas a trafegar pelos
corredores exclusivos de ônibus, durante o horário de restrição de circulação de
veiculos, e dá outras providências

- PL 513/17, que dispõe sobre a utilização de faixas e corredores exclusivos de ônibus
por vans e ônibus escolares, e veículos de socorro mecânico de emergência no
Municipio de São Paulo, e dá outras providências.

A Comissão de Constituição, Justiça e Legislação Participativa, conforme despacho do
Senhor Presidente de fls.03,

São Paulo, 29 de setembro de 2017.

44Juliana rindad vonTEberlin
»

Proc radora egislativa
& AB/SP 232.414

[;*—K
% “"] j'ªilj,/ix ! à! '

Christiana S aªª)? Lienert
Procuradora Supervisora do Setor dé .pesquisa e Análise Prévia

OAB/SP 244.472

Palácio Anchieta Viaduto Jacarei, 100 São Paulo - SP CEP 01319-900 fone (11) 33964000 www.camarasggovibr
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29/09/2017 L9503

Presidência da República
Casa Civil

Subcnefia para Assentºs Jurídicos

LEI Nº 9.503, DE 23 DE SETEMBRO DE 1997.

Texto compilado

Mensagem de veto
Institui o Código de Trânsito Brasileiro.

(Vide Decreto nº 2.327. de 1997)
(Vide Lei nº 13103. de 2015) (Vigência)
(Vide Lei nº 13.281. de 2016) (Vidência)

O PRESIDENTEDA REPÚBLICA Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a seguinte Lei:

C_APÍTULO |

DISPOSIÇOES PRELIMINARES

Art. 1º O trânsito de qualquer natureza nas vias terrestres do território nacional, abertas à circulação, rege—se por. este Código.

5 tº Considera-se trânsito a utilização das vias por pessoas, veiculos e animais, isolados ou em grupos,
conduzidos ou não, para fins de circulação, parada, estacionamento e operação de carga ou descarga.

5 2º O trânsito, em condições seguras, é um direito de todos e dever dos órgãos e entidades componentes do
Sistema Nacional de Trânsito, e estes cabendo, no âmbito das respectivas competências, adotar as medidas
destinadas a assegurar esse direito.

5 3º Os órgãos e entidades componentes do Sistema Nacional de Trânsito respondem, no âmbito das
respectivas competências, objetivamente, por danos causados aos cidadãos em virtude de ação, omissão ou erro na
execução e manutenção de programas, projetos e serviços que garantam o exercício do direito do trânsito seguro.

& 4º (VETADO)

& 5º Os órgãos e entidades de trânsito pertencentes ao Sistema Nacional de Trânsito darão prioridade em suas
ações a defesa da vida, nela incluida a preservação da saúde e do meio-ambiente.

Art. 2º São vias terrestres urbanas e rurais as ruas, as avenidas, os logradouros, os caminhos, as passagens, as
estradas e as rodovias, que terão seu uso regulamentado pelo órgão ou entidade com circunscrição sobre elas, de
acordo com as peculiaridades locais e as circunstâncias especiais.

Parágrafo único. Para os efeitos deste Código, são consideradas vias terrestres as praias abertas à circulação
pública, as vias internas pertencentes aos condominios constituídos por unidades autônomas e as vias e áreas de
estacionamento de estabelecimentos privados de uso coletivo. (Redação dada pela Lei nº 13.146. de 2015)
jVigência)

Art. 3º As disposições deste Código são aplicáveis a qualquer veículo, bem como aos proprietários, condutores
dos veículos nacionais ou estrangeiros e às pessoas nele expressamentemencionadas.

Art. 4º Os conceitos e definições estabelecidos para os efeitos deste Código são os constantes do Anexo I.

CAPÍTULO II
-DO SISTEMA NACIONAL DE TRANSITO

Seção I

Disposições Gerais

Art. 5º O Sistema Nacional de Trânsito é o conjunto de órgãos e entidades da União, dos Estados, do Distrito
Federal e dos Municípios que tem por finalidade o exercício das atividades de planejamento, administração,
normatização, pesquisa, registro e licenciamento de veiculos, formação, habilitação e reciclagem de condutores,

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/Ieis/L9503.htm 1/87
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29/09/2017 L9503

Art. 25. Os órgãos e entidades executivos do Sistema Nacional de Trânsito poderão celebrar convênio delegando
as atividades previstas neste Código, com vistas à maior eficiência e à segurança para os usuários da via.

Parágrafo único. Os órgãos e entidades de trânsito poderão prestar serviços de capacitação técnica, assessoria
e monitoramento das atividades relativas ao trânsito durante prazo a ser estabelecido entre as partes, com
ressarcimento dos custos apropriados.

CAPÍTULO m
_DAS NORMAS GERAIS DE ClRCULAÇAO E CONDUTA

Art. 26. Os usuários das vias terrestres devem:

l - abster-se de todo ato que possa constituir perigo ou obstáculo para o trânsito de veiculos, de pessoas ou de
animais, ou ainda causar danos a propriedades públicas ou privadas;

Il - abster-se de obstruir o trânsito ou tomá-Io perigoso, atirando, depositando ou abandonando na via objetos ou
substâncias, ou nela criando qualquer outro obstáculo.

Art. 27. Antes de colocar o veículo em circulação nas vias públicas, o condutor deverá verificar a existência e as
boas condições de funcionamento dos equipamentos de uso obrigatório, bem como assegurar-se da existência de
combustivel suficiente para chegar ao local de destino.

Art. 28. O condutor deverá, a todo momento, ter domínio de seu veículo, dirigindo-o com atenção e cuidados
indispensáveis à segurança do trânsito.

Art. 29. O trânsito de veículos nas vias terrestres abertas à circulação obedecerá às seguintes normas:

| - a circulação far-se-á pelo lado direito da via, admitindo-se as exceções devidamente sinalizadas;

ll - o condutor deverá guardar distância de segurança lateral e frontal entre o seu e os demais veiculos, bem
como em relação ao bordo da pista, considerando-se, no momento, a velocidade e as condições do local, da
circulação, do veiculo e as condições climáticas;

lll - quando veiculos, transitando por fluxos que se cruzem, se aproximarem de local não sinalizado, terá
preferência de passagem:

a) no caso de apenas um fluxo ser proveniente de rodovia, aquele que estiver circulando por ela;

b) no caso de rotatória, aquele que estiver circulando por ela;

c) nos demais casos, o que vier pela direita do condutor;

IV - quando uma pista de rolamento comportar várias faixas de circulação no mesmo sentido, são as da direitªdestinadas ao deslocamento dos veículos mais lentos e de maior porte, quando não houver faixa especial a ele
destinada, e as da esquerda, destinadas a ultrapassagem e ao deslocamento dos veículos de maior velocidade;

V - o trânsito de veículos sobre passeios, calçadas e nos acostamentos, só poderá ocorrer para que se adentre
ou se saia dos imóveis ou áreas especiais de estacionamento;

Vl - os veículos precedidos de batedores terão prioridade de passagem, respeitadas as demais normas de
circulação;

VII - os veiculos destinados a socorro de incêndio e salvamento, os de polícia, os de fiscalização e operação de
trânsito e as ambulâncias, além de prioridade de trânsito, gozam de livre circulação, estacionamento e parada,
quando em serviço de urgência e devidamente identificados por dispositivos regulamentares de alarme sonoro e
iluminação vermelha intermitente, observadasas seguintes disposições:

a) quando os dispositivos estiverem acionados, indicando a proximidade dos veículos, todos os condutores
deverão deixar livre a passagem pela faixa da esquerda, indo para a direita da via e parando, se necessário;

b) os pedestres, ao ouvir o alarme sonoro, deverão aguardar no passeio, só atravessandoa via quando o veículo
já tiver passado pelo local;

c) o uso de dispositivos de alarme sonoro e de iluminação vermelha intermitente só poderá ocorrer quando da
efetiva prestação de serviço de urgência;

d) a prioridade de passagem na via e no cruzamento deverá se dar com velocidade reduzida e com os devidos
cuidados de segurança, obedecidas as demais normas deste Código;

httnt/lwwwnlanaltnnnvhr/ccivil (IR/leis” 9502 htm 11/87
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